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PROCESSO ADMINISTRATNO

pRocESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LIcrTAÇÃO NO 2021.02.18.01

1  -ABERTURA-:

Lú ordem do llmo. Senhor Ordenado de Despesas da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA Sr.  ERIK ALVES PIANCÓ, fói

instaurado  o  presente  processo  de  lnexigibilidade  de  licitação  objetivando  a  CONTRATAÇÃO   DOS   SERVIÇOS   PARA

DISPoSIÇÃo   DE   REsiDucx5   sÓLIDos   EM   ATERRo   sANrTÁRlo   LlcENclADo,   pARA   ATENDIMENTo   A   LEl

12.305Í2010    E    A    POLmcA    NACIONAL    DE    REsiDUOS    SÓLIDOS    -    PNRS,    juNTO    A    SECRETARIA    DE

INFRAESTRUTURA  D0  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,  em  confómidade  com  o  Projeto  Básico/Termo  de  Reférência

L"xoaoprocesso.

2-DA JUSTIFICATWA:

Considerando que o problema existenciail e cometo em  nosso municipio vivenciado no dia-a-db são suma imporatancia a

ccontração  paia  retirar  os  residuos  para  um  atemo  sanitario  e  licenciado,  do  ponto  de  vista  técncio  paia  se  realizar  a

tisposição  final  dos  resk]uos solidio  gerados  pelo  municípb.  Objetivando,  ainda,  atender a  Politica  Nacional  de  Resíduos

Sólidos  (Lei  Federal  12.305/2010),  a  qual  preconiza  que  o  gestor  públbo  é  obrigado  a  tomar  as  medidas  necessàrias  à

gestão  integrada  e  ao  gerenciamento  ambientalmente  adequado  dos  residuos  sÓIídos  produzidos  em  todo  o  território
munüpaL

Nas condições atuaís,  paTa o municipk) de Acopiara instalar e fazer operar um atemo sanitário fazse necessàrio destinar

um valor muito grande de recursos financeiros.  Salkgntando, que os custos para operacionalizar o mesmo,  após instalado,

também são muíto altos.

Vab  ressaltar  que  o  município  não  possui  no  momento  recursos  finaceiro  paia  instalar  um  Aterro,  e  que  a  execução  e

conclusão  da  obra  levariam  no  mínimo  02  (dob)  anos.  0  municbio  precisa  continuar  atender  a  bgislação  ambiental,  po

quesito de gestão integrada de residuos e disposição final o mais rápido possível, pois hQie a falta da contração implicaria em
danos  ambientais,  problemas  com  a  saude  da  população,  e  descumrpimento  com  as  bgíslação  e  normas  ambmtais.  0

objetivo é demonstrar que é mais viável para prefeitura municipal de Acopiara realizar a disposição final dos Residuos Sólidos

gerados  em  todo  o  território  do  Municipio,  no  Atemo  Sanitàrio  da  DFL  Sen/iços  de  ljmpeza  Urbana,  Localizado  no  Sítio
Massapê,  Distrito de Bonfim, Senador Pompeu - Ce.
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3 - D0 FUNDAMENTO JURÍDICO:

Como é sabido,  a Licitação  para contratação de obras, sen/iços,  compras e alk}nações é uma exigência constitucional,  para

toda Administração Pública, conforme ditames do artigo 37, Xxl da CF", e da Lei Federal n° 8.666/93, ressal\/ados os casos

em que a adminístração pode ou deve deixar de realizar licitação, tomando-a dispensada, di§pensável e inexigível.

"Art.37  -  A  administração  pública  dirsta  e  indireta  de  qualquer  dos  poderes  da  União.  dos

Estados,   do   Distrito   Federal   e   dos   Municlpios   obedecerâ   aos   princípios   de   legalidade:



e

Xxl -  ressalvados  os  casos  esDecificados  na  loaislacão.  as  obras,  serviços,  compras  e
alienações serão  contratados  mediante piocesso  de  licftação  pública que  assegure  igualdade

de   condições   a  todos   os   concorTentes,   com   clãusulas   que   estabeleçam  obrigações  -de

pagamento,  mantidas  as  condições efetivas  da  proposta.  nos  lemos  da  lei.  o  qual  somente

pemftirâ   as  exigências   de   qualificação  técnioa  e   econômica  indispensâvel  à  garantia  do
cumprimento das obrigações.

(GMado para destaque)

Como  regra,  tem-se  a  obrigatoriedade  de  licitação  para  a  celebração  de  contratos  administrawos.  Contudo,  esta  norriia
constitucional  ressal\/ou  aúumas  situações  em  que  a  Administração  estará  isenta  de  realizar  o  procedimento  licitatório,
situando-se  ai  a  ine](igibilidade  de  licitação,  disciplinada  no  ari.  25  da  Lei  Federal  n°  8.66/93,  alterada  e  consolidada,  ÁosÓ
lfteris..

"Ari. 25. É inexigível a licnação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

1 - para  aqiJisiçáo de  materiais.  equii)amentos,  ou gêneros que  só  possam ser fornecidos  por

produtor,  empresa  ou  representante  comercial  exclusivo,  vedada  a  preferi!ncia  de  maha,
devendo a comprovação de exclusividade ser fiefta através de atestado fomecido pelo órgãci de
registro  do  comércio  do  local  em  que  se  realizaria  a  licitação  ou  a  obra  ou  o  seiviço,  pelo
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes:
11 -  para  a  contratação  de  serviços  técnicos  enumerados  no  ari.  13  desta  Lei,  de  natureza
singular,  com  profissionais  ou  empresas  de  notória  especialização,  vedada  a  inexigibilidade

para serviços de publicidade e divulgação:
ífi'-u ;ã;:ycuo-n;E|%u:;'ã:u;;#s`:iuo`n%F%` qua,quer setor ariistico'  dirstamente  ou  awavés ' de
empresàrio exclusivo, desde que consagrado pela critica especialkada ou pela opinião pública.

§ 1° Considera-se de notôria especialização o profissional ou empresa cuúo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,  publicações,
organização,  aparelhamento,  equipe  técnica,  ou  de  outros  requisftos  relacionados  com  suas
atividades, permfta Merir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à

plena satisfação do objeto do contrato.
§   2°Na  hipótese  deste   artigo   e   em   qualquer  dos  casos   de   dispensa,   se   comprovado
superiaturamento,   respondem   solidariamente   pelo   dano   causado   à   Fazenda   Públioa   o
fomecedor ou o prestador de serviços e o agente público iesponsàvel. sem prejuizo de outras
sanções legais cabiveis.n.

Da  leitura do preceptivo  legal  invocado verifica-se que as hipóteses aw  previstas são  meramente exemplificativas,  donde se
conclui  que  qualquer caso  que  resufte  em  efetiva  inviabilidade  de  competição  ensejará  a  aplicação  do  art.  25  da  Lei  de
Licitações, conforme a síluação em concreto.
0 Tribunal de  Contas da  Uníão  vem  entendendo que o  inciso  1  do ah. 25  somente se aplica às compras,  de forma que  na
contratação  de sen/iços,  o  fundamento  legal  deverá  ser o  capuL  posto  que  o  inciso  1  apenas trata de compras -  Decisão
63/1998  Pleiiário TC 300.061/95e Acórdão 1096/2007 Plenário.

Desta forma, a realização de licitação, neste caso, restaria Ínócua diame da impossibilidade legal de competição.
Sobne o tema, assim se manifestou Hely Lopes Meineles, em sua obra meito Administrawo Brasileiro, 2a edição,  São Pauk),
Malhem», pag. 257:

"Em todos esses casos a lic.ftação é inexigível em razão da impossibilidade jurídica de

se  instaurar  competição  entre  wentuais  interessados,  pois  não  se  pode  pretender



desejado pelo Poder Público ou reconhecidamente capaz de alender às exigências da
Administração no que conceme à realização do objeto do contrato."

Do exposto, conclui-se possibilidade da contratação sob o manto do inciso 1 do art. 25 da Lei de Licitações.

4 -DA RAZÂO DA ESCOLHA DA CONTRATADA:
Hà  inviabilidade  de  competição  por tratarLse  de  empresa  exclusiva  em  confomidade  com  a  SEMACE  -  Superintendência
Estadual do Meío Ambiente na Região do Serião Central, que atenda a necessidade dos Municípios da Regft Centro Sul. A
escolha recaiu sobre a empresa  DFL  SERVIÇOS  DE  LIMPEZA URBANA AMBIENTAL  EIRELl  por ser a única a atender o
compromisso fixado na PNRS e a enviar pnoposta de preços para execução dos sen/iços no Municipio de Acopiara/CE, como
também por ser exclusiva na regft.

oà-EArJ=U#"±DE#o:mmreftridamdoF$42-ooo,oo(QJapntiodo,Smqroa,S)mettsaE,porfHendoo
montante  global  de  R$  462.000,00  (Quatrocentos  e  sessenta  e  dois  mH  reais)  para  um  periodo  de  11   (onze)  meses  de
execução por está compatível com a realidade mercadotiica, bem como decorrente de uma prévia pesquisa féita através do

ponal de mftações-TCE.
A  responsabilidade  e  o  eficiente  emprego  dos  recursos  do  Eràrio   Municipal  deve  ser  meta  permanente  de  qualquer
admh".
Como  se  sabe,  tendo  em  vista  que  o  objetivo  dos  procedimentos  licitatórios  é  selecionar  a  proposta  mais  vantajosa  à
administração,  e  considerando  o  caráter  excepcional  das  ressalvas  de  licitação,  sendo  a  justificativa  do  preço  iim  dos
iequisitos  indispensáveis  à  formalização  desses  processos,  a  teor do  inciso  111,  do  parágrafo  único  do  ar{igo  26  da  bi  de
müções.

6 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
0 Contrato produzirâ seus jurídicos e legais efeitos a partir da assinatura do Termo Contratual e vúerá por 11  (onze) meses.

7 -DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS:
Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente contratação encontram-se de\/idamente alocados no
orçamento   municipal   para   o   exercicb   de   2021   da   SECRETARIA   DE   INFRAESTRUTURA   classificada   sob   o   cód®:
OJ).01,15.452.1501.2073 -3.3.90.39.00 -FONTE:  100100 -RECURSO ORDINÀR[0.

Acopiara, Ce 18 de Fevereiro de 2021.

COMISSÃO  PERMANENTE  DE LICITAÇ/ÃLL___
FUNÇÃO NOME Ô.+/  ¢     ASS./RUBRICA

PRESIDENTE ANTÔNIA EIZA ALMEIDA DA SILVA ÁÍ#"^ ,
MEMBRO lRINETE DA SILVA BARROS

','.  11    -N 'mí3üoJe7>

MEBRO MARIA TATIANE SILVA MACEDO %\&,-"\\N\ü`tw



TERM0 DE RATIFICA

0  Excelentíssimo Senhor SECRETARlo MUNICIPAL DE  INFRAESTRUTURA do  Município de Acopiara,  Estado do

Ceará,  o Sr.  ERll( ALVES  PIANCÓ,  no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que detemina o artigo 26 da Lei

Federal n°.  8.666/93 e suas  posteriores alterações,  bem como considerando o que consta do  Processo Administrativo  n°.

2021.02.18.01-   lNEX(GIBILIDADE    DE    LICITAÇÃO,   vem    RATIFICAR   A   DECLARAÇÂO    DE   INEXIGIBILIDADE   DE

LICITAÇÃO  fundamentada  no  Artigo  25,  inciso  1  da  Lei  n°.  8.666/93,  objetivando  a  CONTRATAÇÃO  DOS  SERvlços

o       :2?3¥5,!:::°Ê'çÃ° pD:LFTÍÊÀDu£ÊcioóNLÁDLosDEMRAETsi5EgssASN#DRà% L:cEPNNCÉâ,DojupNAT¥ ÂTESNEDé#Et[?,AA LDE:
INFRAESTRUTURA  DO  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,  em favor da empresa:  DFL  SERVIÇOS  DE  LIMPEZA  URBANA

AMBIENTAL   EIRELl  -  inscrita   no   CNPJ   n°   07.137.752/0001-48,   em   confomidade  com  o   Projeto   Básicorremo  de

Referência,  a  serem  executados  pelo  periodo  de  11   (onze)  meses,  a  contar  da  ordem  de  serviço.  Valor  global  de  R$

462.000,00  (QUATROCENTOS  E  SESSENTA  E  DOIS  IvllL  REAIS).  A despesa será  custeada com  recursos  devídamente

alocados  no  orçamento  municipal  para o  exeroício  de  2021  da SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA,  classificados sob  o

código: 09.01.15.452.1501.2073 -3.3.90.39.00 -FONTE:  100100 -RECURSO ORDINÁRIO. Deteminando que se proceda

à publicação do devido extrato na forma da lei.

Acopiara, Ce   18 de Fevereiro de 2021.

ES PIANCO
SECRETÁRIO MUNIcl ALDE lNFRAESTRUTURA
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EXTRATo DE INExlGIBILIDADE DE LlcrTAÇÃo

A Sra. ANTONIA  ELZA ALMEIDA  DA  SILVA,  PRESIDENTE  DA CPL  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA,  Estado

Lú  Ceará,  em cumprimento  à  natificação  procedti  pelo  SECRETÀRIO  MUNICIPAL  DE  INFRAESTRUTURA, faz publicar o

eiftnato  resumido  do  processo  de  lNEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  a seguir  Processo  n°.  2021,02.18.01.  Fundamento

!ÊgÊ|:   Ahigo   25,   inciso   1,   da   Lei   n°,   8.666/93.   QEiÊÉ2:   CONTRATAÇÃO   DOS   SERviços   PARA   DISPosmo   DE
RESÍDUos sÓLIDos  EM ATERRo  sANn.ÁRlo  LlcENclADo,  pARA ATENDIMENTo A LEl  12.3o5/2olo  E A PoLITICA

NACIONAL  DE  RESIDUOS  SÓLIDOS  -  PNRS,  JUNTO  A  SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA  DO   MUNICíPIO   DE

ACOPIARA/CE.  Favorecido:  DFL  SERVIÇOS  DE  LIMPEZA  URBANA  AMBIENTAL  EIRELl,  Ínscrito  no  CNPJ  sob  o m°

07.137.752/000148,  sediada  no  Sitío  Massapê,  153,  Zona  Rural  -Distrito  de  Bonfim  -Senador  Pompeu/Óe;  Prazo  de

execucão:    pelo   perlodo   de   11    (onze)   meses,   a   contar   da   ordem   de   serviço; Valor    Global: R$   462.000,00

(QUATROCENTOS E SESSENTA E DOIS MIL REAIS);  Fonte de Recursos e Dotaoão: Recursos devidamente alocados no
orçamento   municipal   para  o   exercicio   de  2021   da   SECRETARIA   DE   INFRAESTRUTURA,   classificado   sob   o   códúo:

09.01.15.452.1501.2073   -   33mmoo   -    FONTE:    100100   -   RECURSO    ORDINÁRIO.    Conforme    Declaração   de

lnex%imade de Lbü.

Acopiara,  Ce 18 de Fevereiro de 2021.

ANTONGfflHffmríAsiLVA
PRESIDENTE DA CPL


